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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS:
1.1. Processo Administrativo: 2.498/2026.
1.2. Área Requisitante: Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento.

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 
2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade demonstrar, sob as perspectivas técnica, administrativa e operacional, a necessidade de contratação de empresa especializada para a execução de serviços comuns de engenharia destinados à reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, localizado na comunidade de Boa Esperança, no Município de Paverama.
2.2. A intervenção compreende a preparação e pintura das superfícies internas e externas da edificação, limpeza e preparação da quadra esportiva, aplicação de sistema de pintura epóxi, demarcação das linhas esportivas, tratamento e pintura de elementos metálicos, bem como fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, conforme especificações e quantitativos estabelecidos nas peças técnicas.
2.3. O ginásio constitui equipamento público destinado à realização de atividades esportivas, recreativas, comunitárias e institucionais, atendendo moradores da comunidade de Boa Esperança e de outras localidades do Município. Sua adequada conservação contribui para a continuidade das atividades desenvolvidas no espaço, para a segurança dos usuários e para a preservação do patrimônio municipal.
2.4. A edificação possui histórico prolongado de utilização, com exposição das superfícies externas às intempéries e das áreas internas e da quadra ao desgaste decorrente do uso regular. Essas condições tornam necessária a realização periódica de serviços de preparação, proteção e renovação dos revestimentos, de modo a evitar a deterioração progressiva das superfícies e a perda de funcionalidade do espaço.
2.5. A pintura interna e externa não possui finalidade exclusivamente estética, pois constitui medida de proteção das superfícies da edificação contra a ação da umidade, variações climáticas, abrasão e demais agentes de desgaste. A preparação adequada das bases e a aplicação de produtos compatíveis contribuem para ampliar a durabilidade dos elementos construtivos e reduzir a necessidade de intervenções corretivas de maior vulto.
2.6. O tratamento e a pintura dos elementos metálicos são necessários para renovar sua proteção superficial e reduzir a progressão de processos de desgaste e corrosão. Da mesma forma, a substituição da rede de proteção destina-se a restabelecer as condições de segurança e contenção durante a realização das atividades esportivas, incluindo os respectivos elementos de fixação e instalação.
2.7. Embora o imóvel permaneça integrante do patrimônio municipal, seu uso encontra-se cedido à Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, inscrita no CNPJ nº 94.707.197/0001-47, pelo prazo de dez anos, nos termos da Lei Municipal nº 3.451, de 20 de dezembro de 2024. A execução da reforma deverá ser comunicada à entidade cessionária e compatibilizada com as atividades realizadas no local, assegurando-se o acesso ao imóvel e a adoção das medidas necessárias à proteção dos bens existentes e à segurança dos usuários e trabalhadores.
2.8. A intervenção não contempla ampliação da área construída, alteração estrutural, modificação do layout ou reconfiguração da finalidade do imóvel. O objeto restringe-se a serviços de manutenção, conservação e adequação, com preservação das características originais da edificação, justificando seu enquadramento como serviço comum de engenharia.
2.9. A execução integrada dos serviços exige mão de obra capacitada, equipamentos adequados, fornecimento dos materiais especificados, responsabilidade técnica e atendimento às normas de segurança do trabalho, especialmente nas atividades realizadas em altura. A contratação de empresa especializada mostra-se necessária para assegurar padronização, qualidade, controle da execução e cumprimento do prazo estabelecido.
2.10. Diante dos elementos apresentados, conclui-se que a contratação é necessária e proporcional à demanda identificada, estando orientada à preservação do patrimônio público, à melhoria das condições de segurança e utilização do ginásio e à continuidade das atividades esportivas e comunitárias. A medida encontra-se alinhada aos princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da adequada gestão patrimonial, justificando o prosseguimento da fase preparatória da contratação.

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Para assegurar a execução adequada dos serviços destinados à reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, as propostas e planilhas orçamentárias apresentadas pelos licitantes deverão estar integralmente preenchidas e ser compatíveis com o projeto, o Memorial Descritivo, o Termo de Referência, as memórias de cálculo e as demais peças técnicas da contratação.
	3.1.1. As propostas deverão demonstrar coerência entre os valores unitários e global, os quantitativos, os materiais e os serviços previstos, observando os limites estabelecidos no orçamento da Administração, elaborado com base nos referenciais do SINAPI e do ORSE, complementados, quando necessário, por cotações de mercado.
3.2. O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia, por compreender atividades padronizadas de manutenção, conservação e adequação de edificação existente, com preservação de suas características originais e resultados objetivamente mensuráveis. A execução deverá ocorrer sob responsabilidade de empresa e profissional legalmente habilitados.
3.3. A contratada será responsável por todos os custos e encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, securitários, ambientais, técnicos e operacionais decorrentes da execução, incluindo mão de obra, materiais, transporte, armazenamento, equipamentos, ferramentas, proteção das áreas, limpeza, destinação dos resíduos e demais providências necessárias ao cumprimento integral do objeto.
3.4. A execução ficará sujeita à fiscalização da Administração, que verificará:
a) o cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho, especialmente quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, à sinalização e ao isolamento das áreas e às medidas de proteção para atividades realizadas em altura;
b) a conformidade dos materiais e serviços com o projeto, o Memorial Descritivo, as especificações e as normas técnicas aplicáveis;
c) o cumprimento dos quantitativos, etapas e prazos estabelecidos; e
d) o adequado acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos, embalagens, sobras de tintas, solventes e demais materiais resultantes da execução.
	3.4.1. Antes da aquisição definitiva, aplicação ou incorporação dos materiais aos serviços, a contratada deverá submetê-los à prévia aprovação da fiscalização municipal, demonstrando sua conformidade com o projeto, o Memorial Descritivo, o Termo de Referência e as normas técnicas aplicáveis.
	3.4.2. Para análise, a fiscalização poderá exigir fichas técnicas, catálogos, certificados, rótulos, informações do fabricante, indicação de marca e modelo, amostras de cores e acabamentos e, quando necessário, amostras físicas dos produtos. No caso das tintas e revestimentos, deverão ser informados o sistema de aplicação, rendimento, número de demãos, prazo de secagem e cura, compatibilidade com a superfície e demais características de desempenho.
	3.4.3. A contratada deverá executar, quando solicitado, área experimental ou painel de teste em local definido pela fiscalização, especialmente para avaliação das cores, acabamento, aderência e compatibilidade do sistema de pintura da quadra, das superfícies internas e externas e dos elementos metálicos. A APLICAÇÃO EM TODA A ÁREA SOMENTE PODERÁ OCORRER APÓS APROVAÇÃO EXPRESSA DA FISCALIZAÇÃO.
	3.4.4. A rede de proteção e seus componentes de instalação deverão ser previamente apresentados à fiscalização por meio de amostra, ficha técnica ou catálogo, contendo informações sobre material, dimensões, malha, resistência, acabamento e sistema de fixação.
	3.4.5. Os materiais deverão ser entregues em embalagens originais, lacradas, identificadas e dentro do prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos deteriorados, vencidos, adulterados, incompatíveis ou em desacordo com as especificações.
	3.4.6. Os materiais rejeitados deverão ser retirados e substituídos pela contratada, às suas expensas, sem acréscimo de valor ou prorrogação do prazo, ressalvadas situações devidamente justificadas e reconhecidas pela Administração.
	3.4. 7. A aprovação prévia dos materiais pela fiscalização não afasta a responsabilidade da contratada pela qualidade, compatibilidade, desempenho, durabilidade e perfeita execução dos serviços.
	3.4.8. A exigência prevista neste dispositivo refere-se ao controle de qualidade durante a execução contratual e não constitui apresentação de amostra para habilitação ou julgamento das propostas no procedimento licitatório.
3.5. O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato ou de outro marco expressamente estabelecido no instrumento, abrangendo a execução dos serviços, as medições, os recebimentos provisório e definitivo e a solução de eventuais pendências técnico-administrativas. O prazo de execução física será de 30 (trinta) dias, contado da emissão da Ordem de Serviço, não se confundindo com a vigência contratual. Eventual prorrogação de qualquer desses prazos dependerá da ocorrência de hipótese legalmente admitida, devidamente justificada e formalizada.
3.6. A vistoria técnica será FACULTATIVA, porém RECOMENDADA, considerando as dimensões da edificação, as condições das superfícies, os acessos, a necessidade de instalação da rede de proteção e a execução de atividades em altura.
	3.6.1. A vistoria poderá ser realizada mediante agendamento prévio, em data e horário definidos pela Administração, com acompanhamento de servidor ou responsável designado.
	3.6.2. A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico, de que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local e dispõe das informações necessárias à elaboração da proposta e à execução do objeto.
	3.6.3. A ausência de vistoria não impedirá a participação no certame, mas não poderá fundamentar alegações posteriores relacionadas a condições locais aparentes, acessíveis, previsíveis ou identificáveis mediante análise das peças técnicas e inspeção do imóvel, ressalvadas as situações efetivamente supervenientes ou imprevisíveis reconhecidas pela legislação.
3.7. A execução não gerará vínculo empregatício entre o Município e os empregados, prepostos ou eventuais subcontratados da contratada. A direção, organização e remuneração da equipe serão de responsabilidade exclusiva da empresa, vedada a caracterização de pessoalidade ou subordinação direta perante a Administração.
3.8. Os licitantes deverão atuar em ramo compatível com o objeto e atender às condições de habilitação estabelecidas no edital, observadas as seguintes exigências:
3.8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) comprovação da existência jurídica da licitante mediante registro empresarial, ato constitutivo, contrato social, estatuto, certificado de microempreendedor individual ou documento equivalente, conforme sua natureza jurídica; e
b) autorização para funcionamento no País, quando se tratar de empresa estrangeira.
3.8.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) inscrição no cadastro de contribuintes municipal e, quando aplicável, estadual, compatível com o ramo de atividade;
c) regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
d) regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
3.8.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou documento equivalente, observadas as condições e o prazo de validade estabelecidos no edital.
3.8.4. Considerando o valor, a baixa complexidade e o caráter padronizado dos serviços, não serão exigidas demonstrações contábeis, índices de liquidez ou patrimônio líquido mínimo, por não se mostrarem necessários à avaliação da capacidade econômica para execução do objeto.
3.8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
	a) comprovação do registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o âmbito de sua atuação;
	b) indicação de, no mínimo, um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, devidamente registrado no respectivo conselho profissional e com atribuição legal compatível com o objeto, que assumirá a responsabilidade técnica pela execução dos serviços;
	c) apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Profissional, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do profissional indicado pela licitante, que comprove sua responsabilidade técnica pela execução de obra ou serviço de manutenção, reforma ou pintura de edificação, envolvendo preparação ou tratamento de superfícies e aplicação de sistema de pintura;
	d) apresentação, juntamente com o atestado, da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, ou Certidão de Acervo Técnico com Atestado – CAT-A, expedida pelo CAU, conforme o conselho profissional ao qual estiver vinculado o responsável técnico indicado;
	e) comprovação de que o profissional indicado integra ou integrará a equipe técnica da licitante, mediante contrato social, registro de empregado, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura acompanhada da anuência expressa do profissional; e
	f) declaração de disponibilidade de pessoal, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso e estrutura operacional suficientes para a execução integral do objeto.
	3.8.6. A comprovação da capacidade técnico-profissional ficará restrita à demonstração de experiência em serviços de características semelhantes ao objeto, não sendo exigida experiência anterior específica em ginásio esportivo, execução de obra idêntica, quantitativos mínimos ou realização dos serviços em período ou local determinado.
	3.8.8. Não será exigida comprovação específica de experiência anterior na instalação de redes de proteção, na pintura de quadras esportivas ou na aplicação de determinada marca ou tipo comercial de produto, por se tratarem de etapas integrantes da solução e passíveis de execução mediante observância das especificações, orientações dos fabricantes e normas de segurança estabelecidas nas peças técnicas.
3.9. O profissional indicado para comprovação da capacidade técnico-profissional deverá participar efetivamente da execução dos serviços até sua conclusão, vedada sua indicação meramente formal. Sua substituição somente será admitida por profissional legalmente habilitado e com experiência equivalente ou superior, mediante justificativa da contratada, apresentação dos documentos correspondentes e aprovação prévia da Administração.
3.10. Constituem obrigações da contratada, além daquelas estabelecidas no edital e no contrato:
a) executar a preparação e pintura das superfícies internas e externas, a limpeza e preparação da quadra esportiva, a aplicação do sistema de pintura epóxi, a demarcação das linhas esportivas, o tratamento e pintura dos elementos metálicos e o fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção;
b) fornecer todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso e demais recursos necessários;
c) empregar materiais compatíveis com as especificações e observar os procedimentos de preparação, aplicação, secagem e cura;
d) manter o local organizado, sinalizado, limpo e seguro, protegendo as áreas, instalações e bens existentes;
e) cumprir as normas de segurança do trabalho, especialmente as aplicáveis ao uso de EPIs e às atividades realizadas em altura;
f) manter equipe suficiente para o cumprimento do cronograma e do prazo contratual;
g) prestar as informações solicitadas e permitir o acompanhamento dos serviços pela fiscalização;
h) corrigir ou refazer, sem ônus adicional, os serviços executados em desacordo com as especificações ou que apresentem vícios ou defeitos;
i) responsabilizar-se pelos danos causados ao Município, à entidade cessionária ou a terceiros em decorrência da execução;
j) providenciar a ART ou RRT de execução antes do início dos serviços e, quando legalmente aplicável, a inscrição no Cadastro Nacional de Obras – CNO;
k) realizar a limpeza final, retirar equipamentos, materiais excedentes e resíduos e entregar o imóvel em condições de utilização; e
l) manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
3.11. Compete ao Município de Paverama disponibilizar as peças técnicas e as informações necessárias, assegurar o acesso ao imóvel em articulação com a Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, comunicar as restrições de uso, acompanhar e fiscalizar a execução, analisar as medições, realizar os recebimentos e efetuar os pagamentos devidos, conforme as condições estabelecidas no contrato.

4. LEVANTAMENTO DO MERCADO:
4.1. Para o atendimento da necessidade identificada, foi realizado levantamento de mercado destinado a verificar as soluções disponíveis para a reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker e a existência de empresas aptas à execução dos serviços de engenharia previstos.
4.2. Foram consideradas como alternativas a execução direta pelo Município, a contratação separada de materiais e mão de obra, a realização parcial dos serviços e a contratação integrada de empresa especializada, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra.
4.3. A execução direta pelo Município exigiria a mobilização de profissionais, equipamentos, sistemas de acesso para trabalho em altura e estrutura operacional específica para preparação e pintura das superfícies, aplicação do sistema epóxi, demarcação da quadra, tratamento dos elementos metálicos e instalação da rede de proteção. Além disso, caberia à Administração realizar separadamente a aquisição, o armazenamento e o controle de todos os materiais, ampliando as atividades de coordenação e os riscos de incompatibilidade entre insumos e métodos executivos.
4.4. A contratação separada de materiais e mão de obra também não se mostrou adequada, pois fragmentaria as responsabilidades pela qualidade dos produtos, preparação das superfícies, aplicação, acabamento e desempenho final. Essa alternativa poderia gerar dificuldades na identificação de responsabilidades, incompatibilidade entre materiais, atrasos e necessidade de múltiplos procedimentos administrativos.
4.5. A realização apenas parcial dos serviços não atenderia integralmente à necessidade identificada, uma vez que a pintura interna e externa, a recuperação do acabamento da quadra, a demarcação esportiva, o tratamento dos elementos metálicos e a substituição da rede de proteção constituem intervenções complementares para restabelecer as condições de conservação, segurança e utilização do ginásio.
4.6. Não foram identificados elementos que justifiquem ampliação da área construída, alteração estrutural ou construção de nova edificação. O objeto está restrito à manutenção, conservação e adequação do imóvel existente, com preservação de suas características originais, tornando desproporcional qualquer solução de maior vulto.
4.7. Diante das alternativas analisadas, a contratação de empresa especializada para execução integrada dos serviços, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso e responsabilidade técnica, apresenta-se como a solução mais adequada. Essa alternativa concentra a responsabilidade em uma única contratada, facilita a fiscalização, reduz riscos de incompatibilidade e permite maior controle sobre prazo, qualidade e resultado final.
4.8. Verificou-se a existência, no mercado regional e estadual, de empresas atuantes nos segmentos de construção civil, manutenção predial e pintura, com condições de executar os serviços previstos. Os métodos executivos são padronizados, as especificações podem ser objetivamente definidas e os resultados são mensuráveis, favorecendo a competitividade e a comparação entre as propostas.
4.9. O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia de baixa complexidade, embora reúna atividades que exigem planejamento integrado, responsabilidade técnica e cumprimento das normas de segurança, especialmente nas intervenções realizadas em altura e na aplicação do sistema de pintura da quadra.
4.10. O Setor de Engenharia elaborou as peças técnicas necessárias à contratação, incluindo projeto, Memorial Descritivo, planilha orçamentária, memórias de cálculo, composições de custos, especificações e cronograma físico-financeiro, permitindo a delimitação do escopo, o dimensionamento dos quantitativos e a formulação de propostas comparáveis.
4.11. A estimativa de custos foi elaborada com base nos referenciais oficiais do SINAPI e do ORSE, complementados, quando necessário, por cotações de mercado, com aplicação dos encargos sociais e do BDI correspondentes. Essa metodologia confere rastreabilidade à formação dos preços e compatibilidade com os valores praticados no mercado.
4.12. Conclui-se que a contratação de empresa especializada para execução integral da reforma, sob o regime de empreitada por preço global, constitui a alternativa tecnicamente adequada, economicamente proporcional e administrativamente mais eficiente para o atendimento da necessidade pública identificada.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
5.1. A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada para execução integrada dos serviços destinados à reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso, responsabilidade técnica e demais recursos necessários à conclusão do objeto.
5.2. A intervenção compreende mobilização e desmobilização, preparação e pintura das superfícies internas e externas da edificação e da copa, tratamento e pintura dos elementos metálicos, limpeza e preparação da quadra esportiva, aplicação de sistema de pintura epóxi, demarcação das linhas esportivas e fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, com todos os respectivos elementos de fixação.
5.3. A solução foi definida considerando o ciclo de vida da intervenção, abrangendo planejamento, contratação, execução, controle de qualidade, recebimentos, garantia, utilização e manutenção. A análise não se restringe ao custo inicial, contemplando também a durabilidade dos materiais, a facilidade de conservação, a segurança dos usuários e a redução da necessidade de reparos precoces.
5.4. Na etapa preparatória da execução, a contratada deverá apresentar a ART ou RRT correspondente, indicar o responsável técnico, disponibilizar o cronograma executivo e demonstrar que possui equipe, equipamentos e sistemas de acesso adequados. Também deverá organizar o isolamento das áreas, proteger os bens existentes e compatibilizar o início dos serviços com a disponibilidade do imóvel e com as atividades da entidade cessionária.
5.5. Antes da aplicação ou incorporação dos materiais, a contratada deverá submetê-los à aprovação da fiscalização, mediante apresentação de fichas técnicas, catálogos, certificados, amostras de cores e acabamentos ou amostras físicas, quando solicitadas. A fiscalização poderá exigir a execução de área experimental ou painel de teste para verificar tonalidade, aderência, acabamento e compatibilidade dos sistemas de pintura.
5.6. A pintura interna e externa deverá ser precedida da limpeza e preparação adequada das superfícies, com remoção das partes soltas ou sem aderência e execução dos procedimentos previstos nas especificações técnicas. A intervenção possui finalidade de conservação, proteção e melhoria do acabamento, contribuindo para a conservação dos revestimentos e para a ampliação da vida útil da edificação.
5.7. Os elementos metálicos deverão receber preparação e sistema de pintura compatível com as condições do substrato e de exposição, visando renovar a proteção superficial, limitar a progressão da corrosão e preservar sua funcionalidade. Os produtos utilizados deverão ser compatíveis entre si e aplicados de acordo com as orientações do fabricante e do Memorial Descritivo.
5.8. Na quadra esportiva, a solução compreende limpeza, preparação da superfície, aplicação do sistema de pintura epóxi e demarcação das linhas correspondentes às modalidades previstas. A execução deverá respeitar os intervalos entre demãos e o período de cura, sendo vedada a liberação da quadra antes da conclusão desses procedimentos e da autorização da fiscalização.
5.9. A rede de proteção deverá ser fornecida e instalada com os acessórios, cabos, cordas, ganchos, presilhas, esticadores e demais elementos necessários à sua fixação e funcionamento. Antes da instalação, a contratada deverá apresentar as características do produto e do sistema de fixação para aprovação, devendo a montagem assegurar estabilidade, tensionamento adequado e segurança durante a utilização do ginásio.
5.10. O prazo estimado para execução física é de 30 dias, contados da emissão da Ordem de Serviço. Eventual prorrogação somente será admitida nas hipóteses legalmente cabíveis, mediante solicitação tempestiva, justificativa formal, demonstração da causa impeditiva e autorização da Administração.
5.11. Durante a execução, a fiscalização acompanhará a conformidade dos materiais, a preparação das superfícies, os métodos de aplicação, os períodos de secagem e cura, o acabamento, as fixações, o cumprimento das normas de segurança e a destinação dos resíduos. As medições serão realizadas conforme o avanço físico efetivamente executado e aceito, observadas a planilha orçamentária e as etapas do cronograma físico-financeiro.
5.12. Concluídos os serviços, a contratada deverá realizar os arremates, a limpeza geral, a retirada dos equipamentos, materiais excedentes e resíduos e a desmobilização do local. O recebimento provisório será realizado em até 10 dias úteis após a comunicação formal de conclusão, mediante vistoria destinada a verificar a conformidade do objeto e registrar eventuais pendências.
5.13. Durante o período entre os recebimentos provisório e definitivo, serão verificados o acabamento das pinturas, a aderência e cura do sistema aplicado na quadra, a regularidade das demarcações, a proteção dos elementos metálicos e a estabilidade e fixação da rede. As inconformidades identificadas deverão ser corrigidas pela contratada, sem ônus adicional para o Município.
	5.13.1. O recebimento definitivo será realizado em até 90 dias após o recebimento provisório, desde que tenham sido sanadas todas as pendências e comprovada a adequada execução. O recebimento não afastará a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, falhas de aplicação ou inadequação dos materiais durante os prazos legais e contratuais de garantia.
5.14. Após o recebimento definitivo, a conservação do objeto deverá incluir limpeza adequada das superfícies, observância do período de cura dos revestimentos, inspeções periódicas da rede e de suas fixações e correção tempestiva de eventuais danos decorrentes do uso. Essas medidas contribuirão para preservar o desempenho dos materiais e prolongar a vida útil da intervenção.
5.15. A solução integra as dimensões técnica, financeira, operacional e patrimonial, concentra a responsabilidade pela execução em uma única contratada e estabelece mecanismos de controle desde a aprovação dos materiais até o recebimento definitivo. Dessa forma, atende à necessidade de conservação do ginásio, melhoria das condições de segurança e continuidade de sua utilização esportiva, comunitária e institucional.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:
6.1. A estimativa das quantidades necessárias à reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker foi elaborada pelo Setor de Engenharia do Município com base no levantamento cadastral da edificação, nas dimensões das superfícies e elementos a serem tratados e nas intervenções previstas no projeto e no Memorial Descritivo.
6.2. Os quantitativos estão consolidados na planilha orçamentária e nas respectivas memórias de cálculo, integrantes do processo, assegurando a identificação da metodologia de medição e a rastreabilidade dos valores utilizados na formação do orçamento estimado.
6.3. A decomposição do objeto considera as etapas de mobilização e desmobilização, pintura interna e externa da edificação e da copa, tratamento e pintura dos elementos metálicos, limpeza e preparação da quadra, aplicação do sistema de pintura epóxi, demarcação das linhas esportivas e fornecimento e instalação da rede de proteção.
6.4. Os principais quantitativos estimados são os seguintes:
	Serviço
	Unidade
	Quantidade

	Mobilização de equipamentos e equipe
	unidade
	1,00

	Desmobilização de equipamentos e equipe
	unidade
	1,00

	Pintura interna do ginásio com tinta acrílica
	m²
	330,25

	Lixamento de superfícies metálicas
	m²
	12,00

	Pintura de superfícies metálicas com esmalte
	m²
	12,00

	Limpeza da quadra com jato de alta pressão
	m²
	798,19

	Preparação e lixamento da superfície da quadra
	m²
	798,19

	Aplicação de primer e sistema de pintura epóxi na quadra
	m²
	798,19

	Demarcação das linhas esportivas
	m
	202,59

	Fornecimento e instalação da rede de proteção
	m²
	720,63

	Pintura interna da copa
	m²
	144,30

	Pintura externa da edificação
	m²
	381,93



6.5. As áreas de pintura interna e externa foram obtidas a partir da medição das superfícies efetivamente abrangidas pela intervenção, considerando paredes, elementos construtivos e demais áreas indicadas nas peças técnicas. Os quantitativos contemplam a preparação das bases e a aplicação dos sistemas de pintura previstos no Memorial Descritivo.
6.6. Na quadra esportiva, a área foi utilizada para dimensionar os serviços sucessivos de limpeza, preparação e aplicação do sistema epóxi. A demarcação das linhas foi calculada em metro linear, conforme as modalidades e o traçado indicados no projeto.
6.7. Os elementos metálicos foram quantificados pela área das superfícies submetidas ao lixamento, preparação e pintura. A rede de proteção foi dimensionada pela área necessária à cobertura dos espaços previstos, incluindo-se no serviço os acessórios, cabos, cordas, ganchos, presilhas, esticadores, fixações e mão de obra necessários à instalação completa.
6.8. As quantidades de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à execução foram determinados por meio das composições de custos correspondentes a cada serviço, adotando-se os referenciais do SINAPI e do ORSE, complementados, quando necessário, por cotações de mercado.
6.9. Os quantitativos constituem referência para a elaboração das propostas, o planejamento da execução e o acompanhamento contratual. Considerando o regime de empreitada por preço global, as medições serão realizadas conforme o avanço físico das etapas efetivamente executadas e aceitas, observados os valores e limites da planilha contratual.
6.10. Eventuais alterações de quantitativos ou serviços somente poderão ocorrer mediante demonstração da necessidade, análise da fiscalização, manifestação do responsável técnico e formalização pelos meios legalmente cabíveis, vedada a execução de serviços adicionais sem autorização prévia da Administração.

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
7.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base na Planilha Orçamentária Oficial, integrante do processo administrativo, estruturada a partir dos quantitativos definidos no projeto, no Memorial Descritivo, nas memórias de cálculo e nas demais peças técnicas. O orçamento contempla a execução integral da reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, incluindo mobilização e desmobilização, pinturas internas e externas, tratamento dos elementos metálicos, preparação e pintura da quadra esportiva, demarcação das linhas e fornecimento e instalação da rede de proteção.
7.2. O orçamento-base adotou os custos unitários do SINAPI para Porto Alegre/RS, com data-base de maio de 2026 e regime não desonerado, complementados por composição do ORSE e cotações de mercado para os serviços ou materiais sem correspondência adequada no sistema principal. Sobre os custos foi aplicado BDI de 20,34%, conforme composição específica integrante do orçamento.
7.3. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 101.127,72 (cento e um mil, cento e vinte e sete reais e setenta e dois centavos), abrangendo todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, encargos, tributos, administração, responsabilidade técnica e demais custos necessários à execução integral do objeto.
7.4. A planilha apresenta os serviços organizados por itens e subitens, com indicação das fontes referenciais, códigos, unidades de medida, quantitativos, custos unitários e preços com BDI. As memórias de cálculo e composições possibilitam a verificação da formação dos preços e asseguram transparência, rastreabilidade e controle da estimativa.
7.5. Antes da publicação do edital, deverá ser confirmada a compatibilidade definitiva entre o projeto, o Memorial Descritivo, os quantitativos, as memórias de cálculo, as composições de custos e a planilha orçamentária. Eventual correção das peças técnicas que produza impacto financeiro deverá resultar na correspondente atualização do valor estimado.
7.6. Não será atribuído sigilo ao orçamento, considerando a natureza padronizada dos serviços, a utilização de referenciais oficiais e a inexistência de justificativa técnica ou estratégica para restringir sua divulgação.
7.7. O valor estimado servirá como parâmetro para a disponibilidade orçamentária, a análise das propostas, a aferição de sobrepreço e inexequibilidade e a definição do limite máximo aceitável pela Administração. O valor efetivamente contratado corresponderá ao resultado da licitação, desde que não ultrapasse o orçamento e sejam atendidas as exigências do edital.
7.8. Do valor estimado, R$ 98.000,00 serão atendidos com recursos vinculados à Meta 3 do Plano de Ação nº 09032026-090921, decorrentes da Emenda Parlamentar nº 202639200008, e R$ 3.127,72 serão complementados com recursos próprios do Município, sem prejuízo de eventual redução decorrente da disputa licitatória.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
8.1. Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento deve ser considerado quando se mostrar técnica e economicamente viável, sem prejuízo à adequada execução, à economia de escala e à gestão contratual. Sua adoção depende das características do objeto e dos resultados pretendidos pela Administração.
8.2. Na reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, o parcelamento não se mostra recomendável, pois os serviços serão executados em uma única edificação, dentro de prazo concentrado, e integram uma intervenção coordenada de conservação e recuperação do espaço.
8.3. A divisão em contratações distintas para pintura interna e externa, preparação e pintura da quadra, tratamento dos elementos metálicos e instalação da rede de proteção exigiria múltiplas mobilizações, isolamentos, estruturas de acesso, responsáveis técnicos, fiscalizações, recebimentos e garantias. A fragmentação também poderia ocasionar sobreposição de atividades, interferências entre equipes, danos a serviços já concluídos e dificuldades de compatibilização do cronograma.
8.4. Sob o aspecto econômico, a contratação conjunta permite compartilhar custos de mobilização, equipamentos, sistemas de acesso, proteção das áreas, transporte, administração e limpeza final. O parcelamento poderia provocar repetição desses custos e elevar o valor total, sem demonstração de benefício proporcional em termos de competitividade.
8.5. Os serviços previstos utilizam técnicas e materiais usuais no mercado da construção civil e podem ser executados ou coordenados por empresas que atuam em reformas e manutenção predial. Assim, a reunião do objeto em lote único não representa restrição desproporcional à participação de interessados.
8.6. A execução por uma única empresa também assegura responsabilidade técnica centralizada, uniformidade dos materiais e acabamentos, melhor coordenação das etapas, simplificação das medições e maior clareza na apuração de responsabilidades por eventuais vícios, defeitos ou atrasos.
8.7. Diante disso, a solução será contratada de forma integral, em lote único e sob o regime de empreitada por preço global. O não parcelamento mostra-se técnica e economicamente justificado, por favorecer a continuidade da execução, a economia de escala, o controle contratual e a entrega uniforme do objeto, sem prejuízo à competitividade.

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:
9.1. A reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker possui escopo próprio, definido no projeto, no Memorial Descritivo, na planilha orçamentária e nas demais peças técnicas. Não há contratação anterior, concomitante ou futura que constitua condição para sua execução ou conclusão.
9.2. As demais metas previstas no Plano de Ação nº 09032026-090921 referem-se a intervenções distintas, em outros espaços esportivos e localidades, não apresentando dependência técnica ou operacional com a reforma do ginásio. Embora compartilhem a origem dos recursos, poderão ser executadas mediante processos próprios, de acordo com seus respectivos projetos e planejamentos.
9.3. As atividades posteriores de limpeza, conservação das pinturas, inspeção da rede de proteção e manutenção do imóvel integram a gestão ordinária do patrimônio municipal e as responsabilidades decorrentes da cessão de uso, não interferindo na execução do objeto. Conclui-se, portanto, que a contratação é autônoma e não depende de contratações correlatas ou interdependentes para produzir os resultados pretendidos.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:
10.1. A contratação não possui previsão específica no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, pois a demanda e a correspondente disponibilidade financeira decorreram da destinação superveniente dos recursos da Emenda Parlamentar nº 202639200008, formalizada por meio do Plano de Ação nº 09032026-090921.
10.2. A ausência de previsão originária encontra-se justificada pela posterior disponibilização dos recursos e não caracteriza falta de planejamento ou contratação emergencial. A inclusão da demanda em eventual atualização do PCA 2026 foi autorizada pela Prefeita Municipal no Documento de Formalização de Demanda, devendo ser realizada conforme os procedimentos adotados pelo Município.
10.3. A reforma está alinhada às políticas municipais de promoção do esporte, do lazer comunitário e de conservação dos bens públicos. A intervenção busca preservar as condições de segurança, funcionalidade e utilização do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, destinado à realização de atividades esportivas, recreativas, comunitárias e institucionais.
10.4. Embora o uso do imóvel esteja cedido à Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, nos termos da Lei Municipal nº 3.451, de 20 de dezembro de 2024, o ginásio permanece integrante do patrimônio municipal e conserva sua destinação pública. O investimento, portanto, contribui para a preservação de ativo pertencente ao Município e para a continuidade das atividades desenvolvidas no local.
10.5. A compatibilização entre o Plano de Ação, o projeto, o orçamento e o cronograma físico-financeiro assegura coerência entre planejamento, execução, controle e prestação de contas. A contratação também integra a política municipal de manutenção e conservação patrimonial, contribuindo para reduzir a deterioração do imóvel e a necessidade de intervenções futuras de maior vulto.

11. RESULTADOS PRETENDIDOS:
11.1. A contratação tem por finalidade assegurar a execução adequada, tempestiva e tecnicamente qualificada da reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, mediante seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Busca-se garantir a correta aplicação dos recursos públicos e a entrega do imóvel em condições apropriadas de conservação, segurança, funcionalidade e utilização, em conformidade com o projeto, o Memorial Descritivo e as demais especificações técnicas.
11.2. Como resultado direto, pretende-se recuperar e proteger as superfícies internas e externas da edificação, corrigindo desgastes decorrentes do uso e da exposição às intempéries, de modo a ampliar a vida útil dos revestimentos e reduzir a necessidade de intervenções corretivas futuras.
11.3. A recuperação da quadra esportiva, mediante limpeza, preparação da superfície, aplicação do sistema de pintura epóxi e demarcação das linhas de jogo, deverá proporcionar melhores condições para a prática das modalidades esportivas, com acabamento uniforme, resistente e compatível com a utilização prevista.
11.4. O tratamento e a pintura dos elementos metálicos deverão contribuir para a proteção contra corrosão e deterioração, preservando sua funcionalidade e reduzindo os custos futuros de manutenção ou substituição.
11.5. A substituição da rede de proteção, incluindo os acessórios e elementos necessários à sua adequada fixação, deverá ampliar a segurança e a funcionalidade do espaço, evitando a saída de bolas da área de jogo e reduzindo riscos aos usuários, espectadores e bens existentes nas proximidades.
11.6. Sob a perspectiva social e comunitária, a recuperação do ginásio busca ampliar e qualificar o uso do espaço pela comunidade e pela Rede Municipal de Ensino, possibilitando a realização de atividades escolares, esportivas, recreativas e institucionais. Pretende-se, ainda, viabilizar o desenvolvimento de projetos e oficinas de práticas esportivas, inclusive com usuários atendidos pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, contribuindo para a convivência comunitária, a inclusão social, a promoção da saúde e o fortalecimento do esporte no Município.
11.7. No campo da governança pública, pretende-se promover a conservação preventiva do patrimônio municipal, assegurar a aplicação dos recursos da Emenda Parlamentar nº 202639200008 em conformidade com o Plano de Ação nº 09032026-090921 e reduzir o risco de agravamento dos desgastes existentes, evitando despesas futuras de maior vulto.

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CONTRATAÇÃO E AO INÍCIO DA EXECUÇÃO:
12.1. Com fundamento nas conclusões deste Estudo Técnico Preliminar, deverão ser consolidados o Termo de Referência, o Edital, a minuta do Contrato Administrativo e a Matriz de Riscos, com definição precisa do objeto, regime de empreitada por preço global, critério de julgamento pelo menor preço global, requisitos de habilitação, condições de medição, recebimento, garantia e responsabilidades das partes.
12.2. Antes da publicação do Edital, o Setor de Engenharia deverá realizar a revisão e a compatibilização final do projeto, Memorial Descritivo, planilha orçamentária, composições de custos, memórias de cálculo e cronograma físico-financeiro, corrigindo eventuais divergências de quantitativos, especificações ou critérios de medição. Deverá ser especialmente conciliada a diferença identificada entre as áreas indicadas para a quadra esportiva nas peças técnicas.
12.3. O Setor de Contabilidade deverá confirmar a existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira suficientes para a execução integral do objeto, considerando os recursos vinculados ao Plano de Ação e a complementação estimada com recursos próprios do Município, sem prejuízo da adequação dos valores ao resultado do procedimento licitatório.
12.4. Deverá ser comprovada a disponibilidade dos recursos oriundos da Emenda Parlamentar nº 202639200008 e verificada a compatibilidade da contratação com as condições do respectivo Plano de Ação. Também deverá ser formalizada a justificativa pela ausência de previsão específica no Plano de Contratações Anual de 2026, em razão da destinação superveniente dos recursos, promovendo-se a inclusão da demanda em eventual atualização do PCA.
12.5. Concluída a instrução técnica, orçamentária e financeira, o processo será encaminhado à Assessoria Jurídica para análise da legalidade da contratação, abrangendo a adequação da Concorrência Eletrônica, o enquadramento do objeto como serviço comum de engenharia, o critério de julgamento, o regime de execução, as exigências de habilitação e a coerência entre os documentos técnicos e o instrumento convocatório.
12.6. Após a aprovação jurídica e a realização dos ajustes eventualmente recomendados, a autoridade competente determinará o prosseguimento do procedimento licitatório, com publicação do Edital no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município, no sistema eletrônico utilizado para o certame, no Portal LicitaCon-RS e nos demais meios exigidos pela legislação e pela regulamentação aplicável.
12.7. As propostas serão analisadas quanto à conformidade com as especificações e peças orçamentárias, à compatibilidade dos preços unitários e global e à sua exequibilidade. A habilitação observará somente os requisitos jurídicos, fiscais, trabalhistas, econômico-financeiros e técnicos previstos no Termo de Referência e no Edital, vedada a exigência de documentos não justificados pela complexidade e pelos riscos do objeto.
12.8. Concluídas as fases de julgamento, habilitação e recursos, o resultado será adjudicado e homologado pela autoridade competente. A empresa vencedora será convocada para assinatura do contrato e apresentação dos documentos complementares previstos no Edital, mantidas as condições de habilitação demonstradas no certame.
12.9. Antes da assinatura do contrato, deverão ser formalmente designados o Gestor e o Fiscal da contratação, com definição de suas atribuições. Também deverá ser comunicada a execução à Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, entidade cessionária do imóvel, para organização do acesso, proteção ou retirada dos bens existentes e compatibilização do cronograma com as atividades desenvolvidas no local.
12.10. Após a assinatura do contrato e antes do início dos serviços, deverá ser realizada reunião de alinhamento entre a contratada, a fiscalização municipal e a entidade cessionária, preferencialmente acompanhada de vistoria conjunta e registro das condições do imóvel. A emissão da Ordem de Serviço ficará condicionada à apresentação da ART ou RRT de execução, do cronograma detalhado, dos documentos de segurança do trabalho e das demais providências exigidas no contrato, incluindo a submissão prévia dos materiais e sistemas de pintura à aprovação da fiscalização.

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO:
13.1. A reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker poderá produzir impactos ambientais pontuais e temporários durante a execução, especialmente em razão da preparação e pintura das superfícies, limpeza da quadra, tratamento dos elementos metálicos e retirada e substituição da rede de proteção. Embora de reduzida magnitude, esses impactos deverão ser preventivamente controlados pela contratada.
13.2. Entre os impactos potenciais encontram-se a geração de resíduos de tintas, solventes, embalagens, materiais de proteção, elementos metálicos e partes da rede removida; emissão de poeira e particulados durante o lixamento e a preparação das superfícies; odores decorrentes da aplicação de tintas; ruídos produzidos por ferramentas e equipamentos; e riscos de contaminação do solo ou da drenagem pelo armazenamento ou descarte inadequado de produtos químicos.
13.3. A contratada deverá promover a segregação, o acondicionamento, o armazenamento temporário, o transporte e a destinação ambientalmente adequados dos resíduos gerados, observando sua natureza e classificação. Sempre que tecnicamente possível, deverão ser priorizados o reaproveitamento e a reciclagem de embalagens, metais, plásticos e componentes da rede de proteção removida.
13.4. Os resíduos de tintas, solventes, produtos de limpeza e respectivas embalagens contaminadas deverão receber tratamento compatível com sua periculosidade, sendo vedado seu descarte no solo, em vias públicas, terrenos, redes de esgoto, galerias pluviais ou locais não autorizados. Quando exigível, o transporte e a destinação deverão ser realizados por empresa devidamente habilitada.
13.5. Durante o lixamento, a raspagem, a limpeza e a preparação das superfícies deverão ser adotadas medidas para controlar a dispersão de poeira e resíduos, incluindo isolamento da área, utilização de equipamentos apropriados, proteção dos bens existentes e recolhimento contínuo dos materiais gerados.
13.6. As tintas, solventes e demais produtos químicos deverão ser armazenados em suas embalagens originais, devidamente fechadas e identificadas, em local protegido, ventilado e afastado de fontes de calor, umidade e escoamento pluvial. A aplicação deverá observar as orientações dos fabricantes, as fichas técnicas e as normas de segurança pertinentes.
13.7. A emissão de ruídos deverá ser reduzida mediante utilização de equipamentos em boas condições de conservação e execução das atividades em horários previamente ajustados com a fiscalização municipal e com a entidade cessionária, de modo a minimizar interferências nas atividades esportivas, escolares e comunitárias desenvolvidas no local e em seu entorno.
13.8. A contratada deverá promover o uso racional de água, energia e materiais, evitando desperdícios durante a limpeza, preparação e pintura das superfícies. Deverá, ainda, realizar o correto dimensionamento e armazenamento dos insumos, buscando reduzir sobras, retrabalhos e geração desnecessária de resíduos.
13.9. Por se tratar de intervenção em edificação existente, sem ampliação de área, alteração do uso do solo ou supressão de vegetação, não são esperados impactos ambientais permanentes relevantes. Ainda assim, deverão ser preservados o entorno do ginásio, a drenagem existente, as áreas de circulação e os demais bens públicos ou particulares próximos ao local.
13.10. A fiscalização municipal verificará o cumprimento das medidas ambientais durante a execução, podendo determinar a correção de práticas inadequadas, a retirada de materiais irregularmente armazenados e a adequada destinação dos resíduos. A contratada responderá pelos danos ambientais decorrentes de sua ação ou omissão, ficando obrigada a adotar as medidas necessárias à reparação, sem prejuízo das sanções contratuais e legais cabíveis.

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
14.1. Com base nas análises desenvolvidas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de empresa especializada para a reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, localizado na comunidade de Boa Esperança, mostra-se necessária, adequada e alinhada ao interesse público. A intervenção atende à necessidade de conservação do patrimônio municipal e de melhoria das condições de segurança, funcionalidade e utilização do espaço.
14.2. A solução compreende, de forma integrada, a preparação e pintura interna e externa da edificação, a limpeza e preparação da quadra esportiva, a aplicação de sistema de pintura epóxi, a demarcação das linhas de jogo, o tratamento e a pintura dos elementos metálicos e o fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, incluindo os acessórios e elementos necessários à sua adequada fixação.
14.3. Os serviços possuem padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos nas peças técnicas e encontram-se amplamente disponíveis no mercado, caracterizando-se como serviço comum de engenharia. A adoção da Concorrência em sua forma eletrônica, com julgamento pelo menor preço global, mostra-se compatível com as características da contratação, preservando a competitividade, a transparência e a seleção da proposta mais vantajosa.
14.4. A reforma deverá ampliar e qualificar o uso do ginásio para atividades esportivas, recreativas, escolares, comunitárias e institucionais, incluindo ações da Rede Municipal de Ensino e projetos e oficinas destinados aos usuários do CRAS. A intervenção também contribuirá para o fortalecimento do esporte, da convivência comunitária, da inclusão social e da promoção da saúde no Município, sem alterar a propriedade municipal do imóvel ou as condições da cessão de uso vigente.
14.5. Os impactos ambientais esperados são pontuais, temporários e de baixa magnitude, podendo ser adequadamente controlados mediante gestão dos resíduos, armazenamento seguro de tintas e solventes, controle de poeira, ruídos e odores, proteção do entorno e uso racional de água, energia e materiais.
14.6. Diante do exposto, manifesta-se posicionamento favorável ao prosseguimento da contratação, declarando-se a viabilidade técnica, operacional, ambiental e econômico-financeira da solução proposta. O avanço do procedimento fica condicionado à compatibilização definitiva do projeto, Memorial Descritivo, planilha orçamentária, memórias de cálculo e cronograma físico-financeiro, especialmente quanto às divergências de quantitativos identificadas, bem como à confirmação da disponibilidade dos recursos e ao cumprimento das demais providências da fase preparatória.

15. ANEXOS: 
15.1 Integram o presente Estudo Técnico Preliminar, para viabilização da contratação e adequada compreensão da solução proposta, os seguintes documentos técnicos:
– PROJETO BÁSICO: 
- Memorial Descritivo – especificação técnica dos serviços, materiais e métodos construtivos;
- Planilha Orçamentária – estimativa de custos por item e etapa da obra;
- Planilha de Levantamento de Quantidades – discriminação dos quantitativos dos serviços e insumos;
- Cronograma Físico-Financeiro – programação das etapas da obra e respectivos desembolsos;
- Composição de Custos – detalhamento dos custos unitários de insumos, mão de obra e equipamentos;
- Quadro de Composição do BDI – demonstrativo dos benefícios e despesas indiretas aplicáveis;
- Plantas Básicas – desenhos técnicos completos, contendo dimensões, cortes, detalhes construtivos e especificações finais;
- Detalhamentos Técnicos Complementares – informações adicionais indispensáveis à perfeita execução dos serviços.

16. RESPONSÁVEL:
	Responsáveis pelo Estudo:
	Frederico da Silva Pacheco
	Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento
	Matrícula: 2026

	E-mail: gabinete@paverama.rs.gov.br
	Fone: (51) 3761-1044



Paverama/RS, 05 de agosto de 2026.


FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior formalização da contratação.
	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(  ) Defiro; ou
(  ) Indefiro
Motivar: Após análise e fundamentações postas, defiro a solicitação.

Paverama/RS, 05 de agosto de 2026.


ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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